
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.649 - SP 
(2014/0212309-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSÉ INÁCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOICE HELENA FRATONI RICE E OUTRO(S)
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO DOENÇA. DATA 
DA INCAPACIDADE LABORAL E DATA DE INÍCIO DA 
DOENÇA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. 

As alegações no sentido de que o autor possuía doença 
preexistente que se agravou após a sua refiliação à previdência, bem 
como a data de sua incapacidade não coincide com a data de início da 
doença, demandam reexame do acervo probatório. Assim, infirmar as 
conclusões do acórdão recorrido constitui pretensão de simples reexame 
de provas, o que, além de escapar da função constitucional deste 
Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame, verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.649 - SP 
(2014/0212309-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSÉ INÁCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOICE HELENA FRATONI RICE E OUTRO(S)
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ INÁCIO DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao seu 
agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 301, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXÍLIO DOENÇA. DATA DA INCAPACIDADE LABORAL E 
DATA DE INÍCIO DA DOENÇA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi apresentado 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 252, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E 
AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § Io, do CPC, a controvérsia 
limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação 
para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele 
decidida.

III- Agravo legal improvido."

No presente regimental, alega o agravante, em síntese, que não pretende 
"modificar a decisão judicial com alteração da interpretação dadas às provas 
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juntadas aos autos", pois, "não há que se falar em preexistência de doença quando 
esta decorrer de agravamento da mesma, não sendo tal fato, portanto, 
impedimento à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez (...) porque a 
data de início da doença é absolutamente diferente da data de início da 
incapacidade" (fl. 316, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.649 - SP 
(2014/0212309-2)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO DOENÇA. DATA 
DA INCAPACIDADE LABORAL E DATA DE INÍCIO DA 
DOENÇA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. 

As alegações no sentido de que o autor possuía doença 
preexistente que se agravou após a sua refiliação à previdência, bem 
como a data de sua incapacidade não coincide com a data de início da 
doença, demandam reexame do acervo probatório. Assim, infirmar as 
conclusões do acórdão recorrido constitui pretensão de simples reexame 
de provas, o que, além de escapar da função constitucional deste 
Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame, verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, as alegações no sentido de 
que o autor possuía doença preexistente que se agravou após a sua refiliação à 
previdência, bem como que a data de sua incapacidade não coincide com a data de 
início da doença, demandam reexame do acervo probatório.

Com efeito, o Tribunal de origem, contrariamente às alegações do 
recorrente, decidiu (fl. 249, e-STJ): 

"(...) O auxilio-doença tem os mesmos requisitos, 
ressalvando-se a incapacidade, que deve ser total e temporária para 
a atividade habitualmente exercida.

Com relação à incapacidade laborativa, o laudo pericial, 
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acostado às fls. , demonstra que o(a) autor (a) é portador de 
'senilidade'. O perito judicial concluiu que o(a) autor(a) está parcial e 
definitivamente incapacitado(a) para o trabalho.

O laudo esclarece, ainda, que 'Documentalmente não foi 
possível determinar-se com precisão o início de sua incapacidade 
física'. Entretanto, o relatório médico acostado às fls. 21 demonstra 
que em 2003 o autor teve um AVC.

Portanto, restou caracterizada a perda da condição de 
segurado (a) da Previdência, na época do surgimento da 
incapacidade, pois, conforme dados registrados no Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 14), o(a) autor(a) 
contribuiu para o Regime Geral da Previdência Social - RGPS até 
29.02.2000 e reingressou no citado sistema como contribuinte 
individual em 09/2005, ou seja, quando já estava incapacitado(a)."

Vê-se pela leitura do voto que infirmar as conclusões do acórdão 
recorrido constitui pretensão de reexame de provas, o que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame, verbis:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." 

Nesse sentido, a manifestação da doutrina do ilustre jurista Roberto 
Rosas:

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso" (Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e 
revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 305).

A propósito, os seguintes precedentes no mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
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REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por 
invalidez é devida quando o segurado for considerado incapaz e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência.

2. No caso, concluindo o juízo de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que a parte autora faz jus ao benefício, 
a revisão desse posicionamento encontra óbice no enunciado nº 7 da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(AgRg no Ag 1368042/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 12.9.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  ARTIGO 
42 DA LEI Nº 8.213/1991. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS.

1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez é necessário que sejam preenchidos todos os requisitos 
legais previstos na Lei de Benefícios da Previdência Social.

2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido para decidir a controvérsia 
encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.342.117/MG, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
18.11.2010, DJe 6.12.2010.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0212309-2 AREsp 566.649 / SP

Números Origem:  00026441920084036109  0700000863  0700017895  1800006  200861090026445  
26441920084036109  51101200700178950000

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ INÁCIO DA SILVA
ADVOGADOS : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT

JOICE HELENA FRATONI RICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ INÁCIO DA SILVA
ADVOGADOS : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT

JOICE HELENA FRATONI RICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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